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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SALETE VIOLARO E SILVA
OUTRO NOME : SALETE VIOLARO DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO GAIDO FERREIRA - SP208418

ANDRÉ MASSIORETO DUARTE - SP368456
AGRAVADO : IGOR ALVES BORGES
ADVOGADO : JAMILE NAGIB PAIVA BARAKAT - SP336088
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE.  
DEFERIMENTO DE TUTELA PROVISÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO SEM CARÁTER 
DEFINITIVO. SÚMULA Nº 735/STF. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA. 
IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA NÃO VERIFICADA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, diante do disposto na Súmula nº 
735/STF, entende que, em regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, 
em virtude da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo.
3. Reversibilidade da medida antecipatória que se mostra plenamente 
viável, a afastar a alegada violação do art. 300, § 3º, do CPC.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE.  
DEFERIMENTO DE TUTELA PROVISÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO SEM CARÁTER 
DEFINITIVO. SÚMULA Nº 735/STF. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA. 
IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA NÃO VERIFICADA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, diante do disposto na Súmula nº 
735/STF, entende que, em regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, 
em virtude da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo.
3. Reversibilidade da medida antecipatória que se mostra plenamente 
viável, a afastar a alegada violação do art. 300, § 3º, do CPC.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SALETE VIOLARO E SILVA contra 

a decisão que conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa extensão, negar-

lhe provimento.

Naquela oportunidade, foram adotados os seguintes fundamentos: a) o 

órgão julgador enfrentou todas as questões suscitadas pela parte recorrente; b) é 

inviável, em regra, a interposição de recurso especial postulando o reexame do 

deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, nos termos da 

Súmula nº 735/STJ; c) a reversão do entendimento de que não se fazem presentes, na 

espécie, os requisitos para a configuração da posse ad usucapionem, dependeria do 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que vedado pela Súmula nº 7/STJ, 

e d) o mesmo óbice impede o exame da alegação de que há risco de irreversibilidade da 

decisão que determinou a imissão do autor na posse do imóvel.
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Em suas alegações (e-STJ fls. 278-290), a agravante reitera parte da 

argumentação desenvolvida nas razões do recurso especial, alegando, inicialmente, 

que o órgão julgador incorreu em negativa de prestação jurisdicional ao deixar de 

enfrentar os questionamentos formulados nos embargos de declaração.

Ressalta que figurou como parte devedora na ação que deu ensejo à 

penhora do imóvel no qual reside há mais de 25 (vinte e cinco) anos, não sendo, por 

isso, mera depositária após a arrematação perfeita e acabada.

Aduz que o Tribunal de origem não se manifestou acerca da incidência, ou 

não, do art. 300, § 3º, do CPC, e que a tutela liminar, no caso, é manifestamente 

irreversível, a viabilizar, inclusive, a superação da Súmula nº 735/STF.

Defende que a análise da repercussão jurídica de um elemento fpatico 

assentado como incontroverso não exige reexame de provas e fatos e, 

consequentemente, não esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou o processamento 

do agravo interno perante o órgão colegiado para que a ele seja dado integral 

provimento, com o consequente provimento do recurso especial.

Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação (e-

STJ fl. 295).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme salientado na decisão agravada, trata-se, na origem, de agravo de 

instrumento interposto contra decisão que deferiu o pedido liminar formulado em ação 

de imissão de posse ajuizada pelo ora recorrido, após ter adquirido a propriedade do 

imóvel em leilão

Nas razões do referido agravo de instrumento, a agravante afirmou que o 

imóvel foi penhorado e arrematado judicialmente pela Caixa Econômica Federal, tendo 

sido expedida a carta de arrematação em abril de 1996, mas que ela continuou 

residindo no imóvel por mais de 25 (vinte e cinco) anos, com animus domini e sem 

oposição da arrematante, assistindo-lhe, pois, o direito de usucapir o imóvel.

Inicialmente, no que tange ao art. 1.022 do CPC, não há falar em negativa 

de prestação jurisdicional nos declaratórios, a qual somente se configura quando, na 

apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento acerca 

de questão que deveria ser decidida, e não foi.

Concretamente, verifica-se que o órgão julgador enfrentou todas as questões 

suscitadas pela recorrente, concluindo, no entanto, que: a) a simples alegação de 

usucapião não impede o cumprimento da liminar de imissão de posse; b) se o imóvel 

foi penhorado e arrematado em hasta pública, e tendo a ré nele permanecido, a sua 

condição passou a ser de depositária do bem; c) o depositário judicial não é possuidor 

dos bens que tem consigo, mas mero servidor da posse do Estado, através de um 
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vínculo jurídico de natureza pública; d) o simples transcurso do tempo não altera a 

relação jurídica que o depositário tem com a coisa, e e) ainda que se pudesse admitir, 

por hipótese, que a ré tivesse adquirido posse, ela não seria com animus domini.

Frisa-se que, mesmo à luz do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015, 

o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto 

suscitado pelas partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum 

modo, infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV), não se podendo 

confundir, portanto, negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentos 

com decisão contrária aos interesses da parte.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 
§1º, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. OMISSÃO. PECULIARIDADES DE 
CADA CASO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois o 
Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, apresentando 
todos os fundamentos jurídicos pertinentes à formação do juízo cognitivo 
proferido na espécie, apenas não foi ao encontro da pretensão da parte 
agravante.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp 
1.518.865/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 10/12/2020, DJe 1º/2/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489 e 1.022 DO 
CPC/2015. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no REsp 1.659.130/RS, 
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
30/11/2020, DJe 9/12/2020).
 
Quanto ao mais, o Superior Tribunal de Justiça entende não ser cabível 

recurso especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a 

matéria que, em liminar ou antecipação de tutela, é tratada apenas sob juízo precário.

Isso porque "(...) somente haverá causa decidida em única ou última 
instância com o julgamento definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado da súmula 

735 do STF: 'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'

" (REsp nº 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado 

em 6/4/2006, DJ 8/5/2006).

De fato, de acordo com a jurisprudência, é inviável, em regra, a interposição 

de recurso especial postulando o reexame do deferimento ou indeferimento de medida 
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acautelatória ou antecipatória, pois esta possui natureza provisória do juízo de mérito, 

cuja reversão é possível a qualquer momento pela instância a quo.

Dessa forma, configura-se a ausência do pressuposto constitucional relativo 

ao esgotamento das instâncias ordinárias, imprescindível ao trânsito da insurgência 

extraordinária. Aplicável, portanto, ao caso, a Súmula nº 735/STF: "Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. CLÁUSULA CONTRATUAL. REINTERPRETAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 5/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA. ART. 300 
DO CPC. SÚMULA Nº 735/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido, que entendeu, com 
base na análise de cláusula contratual, pela legitimidade passiva do HSBC 
em participar do cumprimento de sentença devido à sucessão do Banco 
Bamerindus, encontra o óbice da Súmula nº 5/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior, diante do disposto na Súmula nº 
735/STF, entende que, em regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, 
em virtude da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer 
tempo.
4. No caso, a verificação da presença dos requisitos para o deferimento da 
tutela de urgência é providência que demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido." (AgInt no AgInt no AREsp 2.001.123/PR, 
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe de 17/11/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL ARREMATADO EM 
LEILÃO. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO POSTERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. TUTELA DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
735 DO STF AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Alterar a conclusão do acórdão do tribunal a quo acerca da análise das 
provas e da necessidade de nova perícia demanda reexame do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, ante a 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. Esta Corte Superior, em sintonia com o disposto na Súmula 735/STF, 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, por não 
representar pronunciamento definitivo, mas provisório, a respeito do direito 
afirmado na demanda, sujeito a modificação a qualquer tempo. (AgInt no 
AREsp n. 1.645.228/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022.)
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 2.090.283/MG, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NULIDADE PROCESSUAL. 
SUSTENTAÇÃO ORAL NÃO REALIZADA. RESPONSABILIDADE DO 
DEFENSOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. TUTELA DE URGÊNCIA. DEFERIMENTO. NATUREZA 
PRECÁRIA DA DECISÃO. SÚMULA 735/STF. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DA CONCESSÃO DA MEDIDA REQUERIDA. 
SÚMULA 7/STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(...)
3. A jurisprudência desta Corte Superior, em regra, não admite a 
interposição de recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de 
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acórdão que nega ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não 
se tratar de decisão em única ou última instância. Incide, analogicamente, a 
Súmula 735/STF.
4. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessariamente o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando não 
comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
6. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp n. 1.982.124/TO, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 16/3/2023 - grifou-se).
 
Mesmo sob a ótica de que incumbe a esta Corte examinar eventual 

infringência das normas processuais inerentes à tutela provisória em situações como a 

dos autos, não assiste razão à agravante quanto à alegada violação do art. 300, § 3º, 

do CPC, haja vista que a reversibilidade da medida é totalmente viável, do contrário 

não se admitiria a antecipação de tutela em todo e qualquer litígio envolvendo a posse 

de imóvel, o que não é minimamente razoável.

Anota-se, apenas para responder aos argumentos apresentados pela ora 

agravante, mesmo porque não haveria como superar, no caso, o óbice da Súmula 

nº 735/STF, que a reversão do entendimento de que não se fazem presentes, na 

espécie, os requisitos para a configuração da posse ad usucapionem, dependeria do 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que vedado na via recursal eleita, 

consoante o disposto na Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. USUCAPIÃO. ART. 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INTIMAÇÃO DAS PARTES. NULIDADE DO FEITO. INEXISTÊNCIA. POSSE 
PRECÁRIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a decisão 
está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a 
controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pelas partes, quando encontrar motivação satisfatória 
para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da controvérsia em exame.
2. A nulidade processual que advém do descumprimento da regra prevista 
no art. 313, I, do NCPC, que impõe a suspensão do feito para regularização 
processual em caso de falecimento de qualquer das partes tem caráter 
relativo, de modo que apenas pode ser declarada quando estiver configurado 
efetivo prejuízo.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto aos requisito 
para o reconhecimento da usucapião, especialmente a ausência de animus 
domini, exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz 
incidir o óbice da Súmula n. º 7 do STJ.
4. Rever as conclusões quanto à hipossuficiência dos autores demandaria, 
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp 2.301.738/SP, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 
6/9/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
USUCAPIÃO. INTIMAÇÃO DE MUNICÍPIO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE E PREJUÍZO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO ESPECÍFICO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Tendo o Tribunal de origem registrado as manifestações do Município na 
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causa, não há interesse do recorrente em alegar a nulidade que não lhe 
aproveitaria, incidindo o princípio de que não há nulidade sem prejuízo (pas 
de nullité sans grief).
2. O fundamento do acórdão recorrido no sentido da impossibilidade de se 
obter a nulidade de arrematação por meio de ação de usucapião (devendo 
haver ação própria para o fim almejado) não foi objeto de impugnação 
específica pelas razões do recurso especial (Súmula 283/STF).
3. O pedido de usucapião foi afastado com base em análise fática sobre os 
requisitos para a aquisição originária do bem da vida discutido, cuja análise 
impõe incursão pormenorizada no conjunto fático-probatório dos autos.
4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no REsp 1.648.153/PR, 
Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, 
DJe de 25/11/2021 - grifou-se).
 
Vale ainda destacar – porque consignado no acórdão recorrido que "(...) o 

imóvel foi adquirido pela agravante e seu então esposo, com financiamento pela Caixa 

Econômica Federal" (e-STJ fl. 181) – a pacífica jurisprudência desta Corte Superior no 

sentido da impossibilidade de adquirir, por usucapião, imóveis vinculados ao Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH), em virtude do caráter público dos serviços prestado 

pela Caixa Econômica Federal na implementação da política nacional de habitação.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
USUCAPIÃO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido da 
'Impossibilidade de ser reconhecida usucapião no tocante a imóvel da Caixa 
Econômica Federal relacionado ao Sistema Financeiro de Habitação, por 
configurar-se nessa situação como bem público, tendo em vista a atuação da 
CEF como agente financeiro dos programas oficiais de habitação e órgão de 
execução da política habitacional' (AgInt no REsp n. 1.513.476/AL, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe de 
15/10/2018).
2. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no AgInt nos EDcl no 
AREsp 2.111.667/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023).
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. USUCAPIÃO DE BEM PÚBLICO. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SFH. COLISÃO DE PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS. DIREITO À MORADIA E SUPREMACIA DO INTERESSE 
PÚBLICO SOBRE O PARTICULAR. IMÓVEL ABANDONADO. PRESCRIÇÃO 
AQUISITIVA. IMPOSSIBILIDADE.
1- Recurso especial interposto em 12/7/2019 e concluso ao gabinete em 
19/8/2020.
2- Na origem, cuida-se de embargos de terceiro, opostos pelos ora 
recorrentes, por meio do qual pretendem a manutenção na posse do imóvel 
público objeto da lide, ao argumento de ocorrência de usucapião.
3- O propósito recursal consiste em dizer se seria possível reconhecer a 
prescrição aquisitiva de imóveis financiados pelo SFH, quando ocorre o 
abandono da construção pela CEF.
4- Regra geral, doutrina e jurisprudência, seguindo o disposto no parágrafo 
3º do art. 183 e no parágrafo único do art. 191 da Constituição Federal de 
1988, bem como no art. 102 do Código Civil e no enunciado da Súmula nº 
340 do Supremo Tribunal Federal, entendem pela absoluta impossibilidade 
de usucapião de bens públicos.
5- O imóvel vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação, porque afetado à 
prestação de serviço público, deve ser tratado como bem público, sendo, pois, 
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imprescritível. Precedentes.
6- Na eventual colisão de direitos fundamentais, como o de moradia e o da 
supremacia do interesse público, deve prevalecer, em regra, este último, 
norteador do sistema jurídico brasileiro, porquanto a prevalência dos direitos 
da coletividade sobre os interesses particulares é pressuposto lógico de 
qualquer ordem social estável.
7- Mesmo o eventual abandono de imóvel público não possui o condão de 
alterar a natureza jurídica que o permeia, pois não é possível confundir a 
usucapião de bem público com a responsabilidade da Administração pelo 
abandono de bem público. Com efeito, regra geral, o bem público é 
indisponível.
8- Na hipótese dos autos, é possível depreender que o imóvel foi adquirido 
com recursos públicos pertencentes ao Sistema Financeiro Habitacional, com 
capital 100% (cem por cento) público, destinado à resolução do problema 
habitacional no país, não sendo admitida, portanto, a prescrição aquisitiva.
9- Eventual inércia dos gestores públicos, ao longo do tempo, não pode servir 
de justificativa para perpetuar a ocupação ilícita de área pública, sob pena 
de se chancelar ilegais situações de invasão de terras.
10- Não se pode olvidar, ainda, que os imóveis públicos, mesmo 
desocupados, possuem finalidade específica (atender a eventuais 
necessidades da Administração Pública) ou genérica (realizar o planejamento 
urbano ou a reforma agrária). Significa dizer que, aceitar a usucapião de 
imóveis públicos, com fundamento na dignidade humana do usucapiente, é 
esquecer-se da dignidade dos destinatários da reforma agrária, do 
planejamento urbano ou de eventuais beneficiários da utilização do imóvel, 
segundo as necessidades da Administração Pública.
11- Recurso especial não provido." (REsp 1.874.632/AL, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/11/2021, DJe de 
29/11/2021).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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